
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2022
(Do Sr. Hildo Rocha)

Altera  o  art.  159  da  Constituição
Federal para aumentar em um inteiro
e cinco décimos por cento a entrega
de recursos pela União ao Fundo de
Participação dos Municípios, a ocorrer
no mês de março de cada ano. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao
texto constitucional: 

Art.  1º  O  art.  159  da  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  a
seguinte redação: 

“Art. 159. .......................................................................... 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda
e  proventos  de  qualquer  natureza  e  sobre  produtos
industrializados,  51,5%  (cinquenta  e  um  inteiros  e  cinco
décimos por cento), da seguinte forma:

...........................................................................................
........ 

g) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao Fundo
de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro
decêndio do mês de março de cada ano;

 .......................................................................................”
(NR)

Art. 2º Para os fins do disposto na alínea “g” do inciso I do caput do art.
159 da Constituição Federal, a União entregará ao Fundo de Participação dos
Municípios, do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos
de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 0,75% (setenta e cinco
centésimos  por  cento)  e  1,5%  (um  inteiro  e  cinco  décimos  por  cento),
respectivamente, no primeiro exercício e a partir do segundo exercício em que
esta Emenda Constitucional gerar efeitos financeiros.

Art.  3º  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação e produzirá efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro do exercício
subsequente. 
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JUSTIFICAÇÃO

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) ora apresentada é uma

construção do movimento municipalista liderado pela Confederação Nacional

de Municípios (CNM),  que em reunião do seu Conselho Político,  composto

pelas 27 Entidades Estaduais e 192 Entidades Microrregionais de Municípios,

definiu como prioritário estabelecer adicional 1,5% (um inteiro e cinco décimos

por cento) no Fundo de Participação dos Municípios (FPM), a ser entregue no

mês de março de cada ano, como forma de mitigar a crescente pressão fiscal

enfrentada  pelos  municípios  do  Brasil,  em  especial  o  Piso  Nacional  da

Enfermagem. O FPM é mecanismo que cuida a totalidade dos entes locais,

inclusive atendendo uma perspectiva redistributiva visando a superação das

desigualdades  regionais  e  locais,  previsíveis  num  país  continental  como  o

Brasil e em processo de desenvolvimento.

A partir da Constituição Federal de 1988, com a elevação do Município a

Ente federado e autônomo, ocorreu uma grande descentralização de políticas

públicas e de serviços que antes eram prestados pela União e Estados. No

caminho  inverso,  a  partir  desta  mudança  constitucional,  a  União  passou  a

concentrar cada vez maior parcela da arrecadação tributária  ao criar  novas

fontes de arrecadação não compartilhadas com as demais esferas.

Além destas tendências conflitantes, a pressão fiscal nos entes locais

vem sendo agravada por normas federais que, reiteradamente, têm imposto

novas atribuições e despesas aos Municípios sem a receita correspondente.

Como  exemplo  de  despesas  criadas  para  os  municípios  por  legislações

federais temos os diversos pisos salariais. O piso do magistério impõe enorme

pressão fiscal. Apenas em 2022, o reajuste anunciado pelo governo federal, de

33,24%, caso validado pelo judiciário, geraria um impacto de R$ 30,46 bilhões.

O piso da enfermagem, aprovado em 2022, vai gerar despesa de R$

10,5 bilhões por ano para os municípios. Sendo assim, a PEC é urgente para

mitigar os efeitos do novo Piso da Enfermagem, sendo que a expectativa de

*C
D2

25
05

16
73

40
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Hildo Rocha
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD225051673400



transferência para os municípios em consequência da PEC é de R$ 4,5 bilhões

no ano seguinte a promulgação e R$ 9 bilhões nos anos posteriores.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para aprovação

desta importante e meritória PEC.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 2022.

Deputado HILDO ROCHA

MDB/MA
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